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POLÍTICA 
MOÇAMBICANA

Reestruturação da LAM: 
racionalização para uns, novas 
admissões para outros?
lCompanhia mandou embora perto de 140 trabalhadores em nome da racionalização de custos, mas contra-

tou outros “às escondidas”, em número que ainda não conseguimos apurar

Em Junho deste ano, as Linhas Aéreas de Moçambique (LAM) 
anunciaram, por via de comunicado, que dispensaram 130 tra-
balhadores em 2025, no âmbito do processo de reestruturação 

e redimensionamento da mão-de-obra, enquadrado no quadro geral 
de reestruturação da companhia aprovado pelo Governo. A justificação 
da medida tem que ver com a necessidade de racionalizar a estrutura 
organizacional e reduzir os custos operacionais. Entretanto, enquanto 
decorre o processo de reestruturação, a companhia realizou novas ad-
missões para a Direcção Financeira, através de um recrutamento exter-
no, sem abertura de concurso, para lugares anteriormente ocupados por 
pessoas que foram mandadas para a rua em nome da reestruturação.

A informação consta de um informe de 14 de Abril, Ref. n.º 02/INF/CE-
LA/2026, do Sindicato das Linhas Aéreas de Moçambique, a cuja cópia 
o Centro para Democracia e Direitos Humanos (CDD) teve acesso. Aqui 
nota-se claramente uma grande contradição, que coloca em causa a ra-
cionalidade da reestruturação e levanta questões de transparência no 
processo das novas admissões.

“A comissão de gestão explicou que, para a Direcção Financeira, aten-
dendo à sensibilidade da área, aos recentes eventos e ao contexto de re-
estruturação em curso, fez-se um recrutamento externo devido ao perfil 

exigido, e tendo em conta a avaliação prévia de competências, o que 
levou à não inclusão de colaboradores internos no processo”, lê-se no 
informe de 14 de Abril, na posse do CDD.

O GRANDE CONTRASTE
O documento não diz quantas pessoas foram admitidas nem para que 

funções em específico, limitando-se a justificar o recrutamento externo 
para a Direcção Financeira com a “sensibilidade da área”, os “recentes 
eventos”, que também não especifica, e o “contexto de reestruturação 
em curso”. A comissão de gestão alega ainda que o perfil exigido e uma 
avaliação prévia de competências levaram à não inclusão de colabora-
dores internos no processo.

O contraste levanta questões sobre a razoabilidade e coerência do pro-
cesso de redimensionamento da mão-de-obra da LAM. É que, se a com-
panhia recorreu à dispensa de trabalhadores como parte das medidas de 
redução de custos e racionalização da estrutura organizacional, não seria 
expectável realizar, durante o mesmo processo de reestruturação, novos 
recrutamentos, tendo presente o facto de que os lugares hoje ocupados 
pelos novos admitidos eram anteriormente ocupados por trabalhadores 
que, segundo as nossas fontes, possuem larga experiência no sector.
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FALTA DE TRANSPARÊNCIA NOS CRITÉRIOS 
DE RECRUTAMENTO

Este texto não questiona, à partida, a neces-
sidade de determinadas competências espe-
cializadas na Direcção Financeira. Questiona, 
sim, se essas competências não existiam entre 
os trabalhadores da própria LAM, incluindo en-
tre aqueles abrangidos pelo processo de redi-
mensionamento? E, caso não existissem, quais 
foram os critérios utilizados para determinar 
que os trabalhadores internos não possuíam as 
competências necessárias?

A transparência dos critérios de recrutamento 
torna-se particularmente importante num con-
texto em que a LAM continua a beneficiar de re-
cursos públicos e de investimentos de empre-
sas públicas. Em 2025, o Estado injectou 1,7 mil 
milhões de meticais na companhia, enquanto 
a Hidroeléctrica de Cahora Bassa, a EMOSE e os 
Caminhos de Ferro de Moçambique passaram 
a integrar a estrutura accionista da empresa, 
com investimentos de 36 milhões, 22 milhões e 
22 milhões de dólares, respectivamente.

REESTRUTURAÇÃO DEVE TER NA TRANS-
PARÊNCIA E PRESTAÇÃO DE CONTAS OS SEUS 
PILARES

A reestruturação da LAM não deve ser me-
dida apenas pelos resultados financeiros 
apresentados pela companhia, que, em publi-
cações anteriores, alertámos que podem estar 
a ser “martelados” para branquear a realidade e 
passar a ideia de que a missão da Comissão de 
Gestão está a ser bem-sucedida. É importante 
que haja clareza na forma como são tomadas as 
decisões sobre recursos humanos, contratação 
de novos quadros e utilização dos recursos pú-
blicos mobilizados para tirar a companhia do 
coma em que se encontra.

Por isso, perguntamos: se o colapso justificou 
o afastamento de mais de 130 trabalhadores 
para reduzir custos e redimensionar a estrutura 
da LAM, que critérios e fundamentos justific-
aram a contratação externa de novos quadros 
durante o mesmo processo de reestruturação? 
Entendemos ser de extrema urgência esclare-
cer este assunto, sobretudo para garantir trans-
parência, coerência e confiança num processo 
de reestruturação da chamada companhia de 
bandeira, que envolve recursos públicos.

A transparência dos critérios de recrutamento torna-
se particularmente importante num contexto em que 
a LAM continua a beneficiar de recursos públicos e de 
investimentos de empresas públicas. Em 2025, o Estado 
injectou 1,7 mil milhões de meticais na companhia, enquanto 
a Hidroeléctrica de Cahora Bassa, a EMOSE e os Caminhos 
de Ferro de Moçambique passaram a integrar a estrutura 
accionista da empresa, com investimentos de 36 milhões, 22 
milhões e 22 milhões de dólares, respectivamente.
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